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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9" 13308/000.002/88-38

CC

~ode 15 de outubrqhele 92	 ACORDÃON9 701-1 1 024

~man%	 68.230 - PIS DEDUÇÃO - EX.: DE 1984

RecamMet	 COLUMINJUBA AGROPECUÁRIA S/A.

Mmadda:	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em FORTALEZA - CE

REFLEXO - Estende-se ao processo de refle-
xo a decisio prolatada no processo matriz
do qual decorre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por COLUMINJUBA AGROPECUÁRIA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam

a integrar o presente julgado.
Sala das Sess g es-DF., em 15 de outubro de 1992

C D	 D GUES	 BER	 - PRESIDENTE
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VISTO	 EMEM	 Z	 ITO HOLANDA BRAGA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: /9 N ov 1992	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE,
MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, PAULO AFFONSECA DE BARROS
FARIA JÚNIOR e JOSÉ GERALDO ROSA (Suplente Convocado), Ausente por
motivo justificado o Conselheiro DtCLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R! 13308/000.002/88-38

RECURSO RS : 68.230

ACORIg0 Ne : 103-13.024

RECCRRENTE: COLUMINJUBA AGROPECUÁRIA S/A.

RELAT6RI O 

O presente processo	 reflexo do Auto de Infra

çao lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o n9 	

13308/000.001/88-75, cujo recurso recebeu neste Conselho o n9 	

191.292, e foi objeto de apreciaçao por esta Camara, na Sessão de

15/10/92, tendo-lhe sido negado provimento mantendo-se a penalida-

de sobre os valores remanescentes que foram_tributados no lançamen-

to, tudo de conformidade com o Ac g rdio n9 103-12.930 juntado	 por

cOpia sá. fls.

•

O reflexo refere-se à Contribuiçao PIS-DEDUÇÃO

e esta amparada no artigo 39, letra "a" parãgrafo 19 da Lei Comple

mentar n9 7/70 e artigo 480 do RIR/80, tudo conforme o Auto de In-

fração a fls. 2 a 4 do qual a Recorrente tomou crencia em 11.01.88.

A empresa impugnou a exigancia as fls. 07 re-
querendo se estendesse a este processo, as raz g es de defesa apre -

sentadas no processo principal, cuja impugnaçao solicita seja jun-

tado ao processo decorrente.

Informado as fls. 09, subiu o processo a apre-
ciação da Autoridade Singular que indeferiu a impugnação apresenta—
da, acompanhando o que decidira no processo matriz, conforme Deci-

são	 fls. 16 a 18.
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SERVICO PUBLICO f MURAL	 Processo n9 13308/000,002/88-38	 3.
Acareio n9 103-13.024

Notificada dessa decisão em 29 de julho de 1991

conforme AR as fls. 20 em 26 de agosto de 1991, a empresa inter-

pas contra ela,o recurso de fls. 21 requerendo fosse o julgamen-

to do processo sustado atã que houvesse decisão final no Proces-

so Matriz, do qual este 	 decorrente (cita Contribuição Social e

nio PIS-DEDUÇÃO no seu Recurso).

É o relat6rio.
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SERVICO PUBUCO FEDERAL 	 Processo n9 13308/000.002/88-38

AcOrdão n9 103-13.024

VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora:

O recurso foi interposto com guarda do prazo regu

lamentar.

Trata-se de processo de reflexo. No processo ma -

triz,	 foi	 negado provimento unânime, mantendo-se na integra

o auto de infração, conforme o Ac6rdão n9 103-12.930, , 	 juntado

por cOpia as fls.

A referida decisão reflete-se tambem neste proces_

so decorrente.

A vista do exposto, e do mais que o processo cons

ta, conheço o recurso, por tempestivo e, no m grito nego-lhe pro-

vimento.

É meu voto.

Brasilia-DF., em 15 de outubro de 1992.
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